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ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº /20XX 
CHAMADA PÚBLICA 
XX/20XX 

 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, 
PARA ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 
DE MACEIÓ, QUE CELEBRAM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E 
XXXXX. 

 
 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE MACEIÓ, pessoa jurídica de 
direito público, CNPJ/MF 12.200.135/0001-80, com sede do Executivo Municipal Localizada na 
xxxx nesta cidade, neste ato representada por sua autoridade maior o Senhor Prefeito xxxxxxxxxx, 
brasileiro, casado, portador do RG n° xxxxxxxxxx e do CPF/MF n° xxxxxxxxx, residente a 
xxxxxxxxxxx, nº xxx Bairro xxxxx, domiciliado neste município, com a interveniência da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED, através do FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, como CONCEDENTE, inscrita no CNPJ/MF sob n° 01.129.810./0001-05, neste ato 
representada por sua Secretária xxxxxxx, brasileira, casada, portadora do RG n° xxxxxx e do CPF 
n° xxxxxxxx, residente a xxxxxxxxxxx, nº xxx Bairro xxxxx, e por outro lado xxxx, qualificação 
completa, doravante denominado (a) CONTRATADO (A), conforme chamada pública n° 
6500.4815/2024 e processo administrativo nº xxxx.xxxx/20xx fundamentados nas disposições da 
Lei nº 11.947/2009 e da Lei nº 14.133/2021, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 
xx/2024, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
É objeto desta contratação a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar, para alunos 
da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula 
Quarta, todos de acordo com a Chamada Pública n.º xx/2024, o qual fica fazendo parte integrante 
do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA: 
O CONTRATADO se compromete a manter, durante todo o período de execução contratual, as 
mesmas condições de habilitação exigidas no Edital de Chamada Pública nº xx/2024, na forma da 
Lei nº 14.133/2021 e a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao 
CONTRATANTE, conforme descrito na Cláusula Quarta deste Contrato. 
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CLÁUSULA TERCEIRA: 
O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até R$ 40.000,00 
(trinta mil reais) por DAP por ano civil, por Entidade Executora, referente à sua produção, 
conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar/FNDE. 

 
CLÁUSULA QUARTA: 
O fornecimento dar-se-á conforme os quantitativos descritos abaixo (no quadro). O (a) 
CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ XXXX. 
a) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das 
Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante ao 
Edital. 
b) O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço 
já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os 
encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 
necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato, 

 
 
 
Produto 

 
Descrição 

Unidade 
de 
medida 

 
Quantidade 
solicitada 

 
Periodicidade 
de Entrega 

Preço de Aquisição 

Preço Unitário 
Preço 
Total 

       
       
       
       

Valor Total do Contrato R$ 
 
 

c) O CONTRATADO se vincula integralmente à sua proposta, inclusive no que se refere as marcas 
dos produtos ofertados, os quais não poderão ser substituídos por outros produtos, salvo se prévia e 
formalmente requerido pela contratada e após análise e aprovação pela equipe do Setor de 
Alimentação e Nutrição Escolar e ainda formalização de termo aditivo ao contrato. Nos casos de 
produtos com apresentação de amostras no momento da seleção, somente poderão ser substituídos após a 
submissão e aprovação da nova amostra. 

 
CLÁUSULA QUINTA: 
As despesas decorrentes das contratações relacionadas à presente Chamada Pública correrão por 
conta do seguinte programa: Função Programática 12.368.0020.2302.0009 – MANTER O 
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, Natureza de Despesa 33 90 30 07 00 – 
GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO, Fontes de Recursos 1.552.000100 – PNAE PRÉ ESCOLA, 
1.552.000101 – PNAE FUNDAMENTAL, 1.552.000102 – PNAE EJA, 1.552.000103 – PNAE 
CRECHE e 1.552.000104 – PNAE AEE 

 
CLÁUSULA SEXTA: 
6.1. O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, alínea “a”, e 
após a tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor 
correspondente às entregas do mês anterior. 
6.2. Juntamente com os documentos descritos na Cláusula Quarta, alínea “a”, deverão ser 
apresentadas as seguintes certidões de regularidade: 
a) Consulta CNPJ; 
b) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Certidão de Regularidade do FGTS; 

 
6.3. O CONTRATANTE obriga-se a consultar a situação do fornecedor selecionado no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, por meio de acesso ao Portal da 
Transparência na internet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega do bem. 

6.4. Ao CONTRATANTE é vedado a contratação de empresas que constem:
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I – No cadastro de empresas inidôneas do TCU, do Ministério da Transparência, Fiscalização e 
CGU; 

II  – No sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF como impedidas ou 
suspensas; 

III – No Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade e Inelegibilidade, 
supervisionado pelo CNJ. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: 
DO REAJUSTE 
Os valores fixados nos contratos para o ano de 2023 poderão ser reajustados, para mais ou menos 
de acordo com a variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), aferido pelo 
IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), ou pelo índice que venha a substituí-lo. 

 
CLÁUSULA OITAVA: 
O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 
CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o 
valor da parcela vencida. 

 
CLÁUSULA NONA: 
O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no §7º do artigo 57 da 
Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos 
de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de 
Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos 
anexos, estando à disposição para comprovação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: 
É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

 
10.1. Cabera'   ao  CONTRATADO  responsabilizar-se  pelos  encargos  trabalhistas,  penitencia' rios, 
fiscais e comerciais resultantes da execuça$ o do contrato; 
10.2. A  obrigaça$ o  do  contratado  a  conceder  livre  acesso  dos  servidores  do  o' rga$ o  ou  entidade 
pu' blica   concedente,   bem   como   dos   o' rga$ os   de   controle   interno   e   externo,   aos   processos, 
documentos,   informaço$ es,   registros   conta' beis   e   locais   de   execuça$ o   referentes   ao   objeto 
contratado, inclusive nos casos em que a instituiça$ o financeira oficial na$ o controlada pela Unia$ o 
faça a gesta$ o da conta banca' ria especí'fica do Conve- nio. 
10.3. A responsabilidade exclusiva pela qualidade dos materiais e serviços executados/fornecidos 
sera'   da  empresa  contratada,  inclusive  a  promoça$ o  de  readequaço$ es,  sempre  que  detectadas 
impropriedades que possam comprometer a execuça$ o do objeto. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares 
poderá: 
a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitando os direitos do CONTRATADO; 
b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do 
CONTRATADO; 
c) fiscalizar a execução do contrato; 
d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
e) Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa do 
CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da 
remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
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funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 
12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei14.133/2021); 
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Município de Maceió, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021); 
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021). 
12.2.4. Multa: 
12.2.4.1. Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 1% (um por 
cento) a 5% (cinco por cento) do valor do contrato; 
12.2.4.2. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no inciso III acima, a 
multa será de 1% (um por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 
12.2.4.3. Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% (um por cento) a 20% 
(vinte por cento) do valor do contrato; 
12.2.4.4. Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% (um por cento) a 10% 
(dez por cento) do valor do contrato; 
12.2.4.5. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 
12.2.4.6. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 
12.2.4.7. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
12.2.2. A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021); 
12.3. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021); 
12.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021); 
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133/2021); 
12.6. Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para o 
pagamento da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias 
úteis, a contar da solicitação da contratante; 
12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
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administrativamente no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 
12.8. A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a 
retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo; 
12.9. aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 
12.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 
12.10.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.10.2. as peculiaridades do caso concreto; 
12.10.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.10.04. os danos que dela provierem para o Contratante; 
12.10.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 
14.133/2021); 
12.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021); 
12.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal 
(Art. 161 da Lei nº 14.133/2021); 
12.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21; 
12.15. Os atrasos por problemas técnicos que perdurarem por mais de 10 (dez) dias serão 
considerados inexecução parcial para os efeitos das aplicações das penalidades, salvo em caso de 
frustração de safra com laudo comprobatório de empresa credenciada no SIBRATER (Sistema 
Brasileiro de Assistência e Extensão Rural). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 
A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da Secretaria 
Municipal de Educação, do Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras entidades designadas 
pelo contratante ou pela legislação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 
O presente contrato rege-se, ainda, pelo Edital da Chamada Pública n.º 01/ 2023, pela Resolução 
CD/FNDE nº 6/2020, alterada pela Resolução CD/FNDE nº 20/2020, pela Lei nº 14.133/2021, pela 
Lei nº 11.947/2009, pela Lei nº 13.987/2020 e pela Resolução nº 02/2020 em todos os seus termos, 
vincula-se também ao projeto de venda apresentado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 
Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, 
resguardadas as suas condições essenciais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 
As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por qualquer meio 
documental, que somente terá validade mediante registro de ciência das partes.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 
Este Contrato, desde que observada à formalização nos termos da Cláusula Décima Quinta, poderá 
ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 
a) por acordo entre as partes; 
b) pela inobservância de qualquer de suas condições; 
c) por quaisquer dos motivos previstos em lei. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: 
O presente contrato vigorará pelo prazo de xx meses, a contar da publicação oficial, ou até a entrega 
total dos produtos mediante o cronograma apresentado (Cláusula Quarta), admitindo prorrogação 
do prazo, conforme previsto no art. art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DOS CONTRATOS 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e 
as previstas em lei ou regulamento. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: 
É competente o Foro da Comarca de Maceió/AL para dirimir qualquer controvérsia que se originar 
deste contrato. E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em três 
vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 
 

Maceió, de de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 

Jorsilene Soares Pereira de Mello Feitosa 
Secretária Municipal de Educação 

 
 
 
 
 

Xxxxxx 
Contratado 

 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 

1. 2.    
Nome; Nome: 
CPF: CPF: 
RG: RG:

2:42:31. 
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